
Mesa 2: Avaliação e Revisão de Gastos: Como Andam Juntas?

1º Fórum Nacional de Avaliação: 
Equilíbrio Fiscal, Justiça Social e 

Resiliência Climática



Histórico

Decreto nº 
11.353, de 1º de 
janeiro de 2023

Estabelece a 
competência da 

revisão dos 
gastos públicos 

no MPO.

Portaria GM/MPO 
nº 253, de 12 de 

setembro de 2023

Cria o GT da 
Revisão dos 

Gastos Federais.

Propor 
institucionalização

Propor políticas a 
serem revisadas

Indicar opões de 
economia para as 
políticas revisadas

LC nº 200, de 30 de 
agosto de 2023 ( 

Regime Fiscal 
Sustentável)

Altera o Anexo 
de Metas Fiscais 

do PLDO 

Estimativa do 
impacto fiscal 
das avaliações

Decreto nº 11.647, de 16 de 
agosto de 2023, que cria o 

GT do INSS



Benefícios Previdenciários PROAGRO

PROJETOS-PILOTO

• Despesas obrigatórias
• Materialidade orçamentária
• Dinâmica recente de crescimento
• Potencial de absorção de medidas no curto e no médio prazo



Processo

Identificação das 
oportunidades de 
economia a partir 
de avaliações de 
políticas públicas 

Definição de 
medidas de gestão 
e estimativa 
preliminar de 
economia

Proposta de 
revisão de gastos

Trabalho feito em parceria com os 
órgãos responsáveis 



PLDO 2025

• Anexo de Metas Fiscais

• IV.5 – Impacto Fiscal das Recomendações Resultantes da Avaliação de Políticas 
Públicas

Estimativa de economia de 
R$ 28,6 bilhões no período 

2025-2028







Próximos Passos

• Institucionalizar o processo de revisão de gastos com:

• Definição de papéis e responsabilidades;
• Prazos e procedimentos.



Obrigada!


